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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 859/2008
de 13 de Agosto

Pela Portaria n.º 801/2003, de 13 de Agosto, alterada pelas 
Portarias n.os 291/2006, 1117/2006 e 273/2007, respectiva-
mente de 22 de Março, de 18 de Outubro e de 12 de Março, foi 
criada a zona de caça municipal do Pechão (processo n.º 3334-
-DGRF), situada nos municípios de Olhão e Faro, e transfe-
rida a sua gestão para a Associação de Caçadores do Pechão.

A entidade titular requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º e 26.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, não tendo sido ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Olhão uma vez que não se en-
contra constituído:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Pechão, município de Olhão, 
com a área de 31 ha, ficando a mesma com a área total de 
1590 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 9 
de Julho de 2008. 

  

zona de caça turística do Poço Salvado (processo n.º 4664-
-DGRF), situada no município de Idanha -a -Nova.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Monsanto, município de 
Idanha -a -Nova, com a área de 163 ha, ficando a mesma 
com a área total de 682 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 de 
Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 860/2008
de 13 de Agosto

Pela Portaria n.º 880/2007, de 8 de Agosto, foi conces-
sionada a Manuel Amaral, Sociedade Unipessoal, L.da, a 

 Portaria n.º 861/2008
de 13 de Agosto

Pela Portaria n.º 1119/2007, de 7 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal da Perna Seca (processo 
n.º 4706 -DGRF), situada na freguesia de São Bartolomeu 
de Messines e não na freguesia de São Marcos da Serra, 
como é referido na citada portaria, município de Silves, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
Partemato.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos incluí-
dos na zona de caça acima referida requerer a sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, 

em conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, 
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do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, que sejam excluídos da presente zona de 
caça vários prédios rústicos sitos na freguesia de São 
Bartolomeu de Messines, município de Silves, com a 
área de 140 ha, ficando a mesma com a área de 663 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 de 
Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 862/2008
de 13 de Agosto

Pela Portaria n.º 1430/2002, de 4 de Novembro, al-
terada pela Portaria n.º 1532/2002, de 21 de Dezembro, 
foi renovada até 20 de Outubro de 2008 a zona de caça 
associativa das Herdades da Abrunheira, Paço de Aragão 
e outras (processo n.º 4-DGRF), situada nos municípios de 
Coruche e Montemor-o-Novo, concessionada à Associação 
de Caçadores da Casa Branca.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º, do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

  

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia do Couço, mu-
nicípio de Coruche, com a área de 1899 ha, e na freguesia 
do Ciborro, município de Montemor-o-Novo, com a área 
de 1395 ha, perfazendo a área total de 3294 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte in-
tegrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 21 
de Outubro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 de 
Agosto de 2008. 

 Portaria n.º 863/2008
de 13 de Agosto

Pela Portaria n.º 191/2006, de 23 de Fevereiro, alterada 
pela Portaria n.º 1022/2007, de 30 de Agosto, foi criada a 
zona de caça municipal de Arcozelo das Maias e São João 
da Serra (processo n.º 4248 -DGRF), situada no município 
de Oliveira de Frades, e transferida a sua gestão para a 
Associação Clube Caça e Pesca das Maias.

A entidade titular requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos sitos no município 
de São Pedro do Sul.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º e 26.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Valadares, município de São 




